
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 564.172 - SP 
(2014/0207560-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ROSA BENEDINI DIAS 
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RURAL. 
PROVA MATERIAL INIDÔNEA E INSUFICIENTE À 
COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE CAMPESINA. PRETENSÃO 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 

1. O Tribunal de origem entendeu que as provas 
documentais e testemunhais apresentadas não eram idôneas a comprovar 
a atividade rurícola, bem como não se prestavam a demonstrar o 
necessário período de carência. Entender de modo diverso do 
consignado pela Corte a quo exige o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

2. Não se pode conhecer do presente recurso pela alínea 
"c" do permissivo constitucional quando a recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o 
dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.

3. Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta 
Corte tem entendimento pacífico de que não há dispensa do cotejo 
analítico, a fim de demonstrar a divergência entre os arestos confrontados.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 23 de setembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 564.172 - SP 
(2014/0207560-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ROSA BENEDINI DIAS 
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ROSA BENEDINI DIAS 
contra decisão monocrática de minha relatoria, a qual conheceu do agravo e negou 
seguimento ao recurso especial assim fundamentada (fls. 307, e-STJ): 

 
"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RURAL. PROVA 

MATERIAL INIDÔNEA E INSUFICIENTE À COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE CAMPESINA. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado por ROSA BENEDINI DIAS 

contra decisão que obstou a subida de recurso especial interposto, 
com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, 
contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim 
ementado (fl. 211, e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § Io, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE APOSENTADORIA 
RURAL POR IDADE. PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL 
FRACA E VAGA.

1- As testemunhas ouvidas (fl. 124- gravação audiovisual) não 
corroboraram a prova material apresentada. Afirmaram conhecer a 
autora de vista, da propriedade dos pais, mas nunca exerceram 
atividade rural com ela. Além disso, a própria autora declara que 
deixou as lides campesinas há 30 ou 35 anos.

2- Agravo a que se nega provimento."
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No recurso especial, a recorrente alega violação dos arts. 142 e 
143 da Lei 8.213/91.

Alega, em síntese, que "a recorrente preencheu os requisitos 
legais para a percepção da aposentadoria por idade rural e mesmo 
assim não viu a concretização de seu direito" (fl. 234, e-STJ). 

Aponta divergência jurisprudencial.

Não apresentadas as contrarrazões, sobreveio o juízo de 
admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 214/241, e-STJ), 
o que ensejou a interposição do presente agravo."

A parte agravante alega em síntese, que "No presente caso, a 
Agravante não busca modificar a decisão judicial com alteração da interpretação 
dada as provas juntadas aos autos, merecendo provimento" (fl. 327,e-STJ).

Assevera, que "No caso dos autos, contudo, como já explicitado 
inquestionável a apresentação de início de prova material, além de que as 
testemunhas ouvidas no decorrer da instrução processual vieram a corroborar tais 
documentos" (fls. 334, e-STJ).  

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 564.172 - SP 
(2014/0207560-8)
  

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RURAL. 
PROVA MATERIAL INIDÔNEA E INSUFICIENTE À 
COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE CAMPESINA. PRETENSÃO 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 

1. O Tribunal de origem entendeu que as provas 
documentais e testemunhais apresentadas não eram idôneas a comprovar 
a atividade rurícola, bem como não se prestavam a demonstrar o 
necessário período de carência. Entender de modo diverso do 
consignado pela Corte a quo exige o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

2. Não se pode conhecer do presente recurso pela alínea 
"c" do permissivo constitucional quando a recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o 
dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.

3. Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta 
Corte tem entendimento pacífico de que não há dispensa do cotejo 
analítico, a fim de demonstrar a divergência entre os arestos confrontados.

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pela parte agravante, a irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Não é possível afastar o óbice da Súmula 7 desta Corte.

O Tribunal de origem entendeu que as provas documentais e testemunhais 
apresentadas não eram idôneas a comprovar a atividade rurícola, bem como não se 
prestavam a demonstrar o necessário período de carência. É o que se pode depreender 
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do seguinte trecho do acórdão (fls. 209/210, e-STJ):

"No que tange à prova material, entendo que a cópia da 
certidão de casamento da autora, expedida em 1971, na qual ela está 
qualificada como doméstica e seu esposo como motorista (fls. 26/28) 
não configura o inicio de prova material estabelecido pela 
jurisprudência e doutrina. A CTPS da autora com um único registro 
rural de 3 meses em 1988 (fls. 29/31) pode ser considerada a prova 
material exigida em lei.

Os documentos referentes ao pai da autora não podem ser 
utilizados por ela como prova de seu trabalho rural (fls. 35/53), pois 
o inicio de prova material cm nome dos genitores, via de regra, 
somente pode ser aproveitado pela mulher, enquanto ela permanecer 
vivendo e trabalhando com seus pais. No caso, em se tratando de 
trabalho rural exercido em regime de economia familiar, 
pressupõe-se que o trabalho dos membros da família seja 
imprescindível à subsistência e desenvolvimento socioeconômico do 
núcleo familiar, devendo ser exercido cm condições de mútua 
dependência e colaboração, sem a utilização de empregados 
permanentes (art. 11, § 1", da Lei n.° 8.213/1991. com a redação 
dada pela Lei n. ° 11.718/2008). Desse modo, em regra, a prova 
documental em nome dos pais da mulher, somente lhe aproveita no 
período em que ela era solteira e residia com seus pais, pois, ao 
contrair núpcias, passa a fazer parte de novo núcleo familiar, 
necessitando, a partir de então, que haja novo inicio de prova 
material apto a corroborar o exercício de atividade rurícola no 
período em que já era casada.

(...)
As testemunhas ouvidas (fl. 124- gravação audiovisual) não 

corroboraram a prova material apresentada. Afirmaram conhecer a 
autora de vista, da propriedade dos pais, mas nunca exerceram 
atividade rural com ela. Além disso, a própria autora declara que 
deixou as lides campesinas há 30 ou 35 anos.

A prova testemunhai (fl. 124- gravação audiovisual) não 
conseguiu corroborar o início de prova material trazida aos autos."

Entender de modo diverso do consignado pela Corte a quo exige o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

A propósito:

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RURAL. PROVA 
MATERIAL INIDÔNEA E INSUFICIENTE À COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE CAMPESINA. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
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PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Discute-se nos autos a comprovação do exercício da 

atividade rural pela parte autora, como boia-fria, no período de 1962 
a 1971, para o fim de concessão do benefício de aposentadoria por 
tempo de contribuição.

2. In casu, o Tribunal de origem entendeu que as provas 
apresentadas não eram idôneas a comprovar a atividade rurícola, 
bem como não se prestavam a demonstrar o necessário período de 
carência. Entender de modo diverso do consignado pela Corte a quo 
exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado pela 
Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 436.485/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/2/2014, DJe 
27/2/2014.)

"PREVIDENCIÁRIO. RURÍCOLA. COMPROVAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. CONTEMPORANEIDADE. PERÍODO 
IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO. AGRAVO 
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não havendo a comprovação do labor rural no período de 
carência mínima, tal aferição, somente seria possível com o 
revolvimento do material fático probatório, o que é vedado, na via 
especial, pela Súmula n. 7/STJ.

2. É cediço nesta Corte o entendimento no sentido da 
necessidade da comprovação do trabalho campesino no período 
imediatamente anterior ao requerimento.

3. Agravo ao qual se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.220.777/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de 

Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 29/5/2012, DJe 6/6/2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. RECONHECIMENTO DO 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURAL. PROVA EXCLUSIVAMENTE 
TESTEMUNHAL. SÚMULA 149/STJ. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Embora o exercício de atividade urbana por quaisquer dos 
membros da família, não descaracteriza a condição de segurado 
especial, em regime de economia familiar, para o reconhecimento do 
tempo de serviço rural é indispensável a apresentação de início de 
prova material contemporâneo à época dos fatos alegados, a teor do 
art. 55, § 3º, da Lei nº 8.213/1991 e da Súmula nº 149 do Superior 
Tribunal de Justiça.
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2. Rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto à 
inexistência de início de prova material, apta a comprovação do 
período de carência demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, providência sabidamente incompatível com a via 
estreita do recurso especial. (Súmula nº 7/STJ).

3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.294.512/MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

Quinta Turma, julgado em 28/2/2012, DJe 14/3/2012.)

DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL

Não se pode conhecer do presente recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional quando a recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, bem como 
não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de 
ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.

Nesse sentido manifesta-se a doutrina:

"Não basta a mera indicação do repositório de jurisprudência 
ou a simples transcrição de excerto do acórdão paradigma. É 
necessário demonstrar analiticamente que os arestos divergiram na 
aplicação da lei em casos análogos, diante de fatos análogos. Apenas 
excepcionalmente tem sido dispensada a demonstração analítica da 
divergência, quando o dissídio ostenta-se notório."

(Athos Gusmão Carneiro, "Admissibilidade do Recurso Especial" in 
"Aspectos Polêmicos e Atuais dos Recursos Cíveis de Acordo com a Lei 
9.756/98", coordenação de Teresa Arruda Alvim Wambier e Nelson 
Nery Júnior, 1ª edição, 2ª tiragem, Editora Revista dos Tribunais, 1999, 
p. 116.)

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RAZÕES DO RECURSO ESTÃO 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ARESTO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11, VI, DA LEI Nº 
8.429/92. PRESTAÇÃO DE CONTAS. AUSÊNCIA. 
CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVAÇÃO.

(...)
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4. "Para a comprovação da divergência jurisprudencial, não 
basta a simples transcrição de ementas, faz-se necessário o cotejo 
analítico entre o acórdão recorrido e o acórdão paradigma, com a 
demonstração da identidade das situações fáticas e a interpretação 
diversa dada entre eles na solução das lides, o que não ocorreu na 
espécie." (AgRg no AREsp 261.462/MG, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 10/4/2013).

5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 134.746/PA, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 23/4/2013, DJe 29/4/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
RESCISÓRIA. AFASTAMENTO DE CLÁUSULA CONTRATUAL E 
APLICAÇÃO DE JUROS LEGAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SOLUÇÃO REALIZADA COM BASE EM 
MATÉRIA FÁTICA E LEI LOCAL. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
SÚMULA 280 DO STF. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA.

(...)
3. A insurgência pela alínea "c" não observou o regramento 

dos artigos 255, § 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, e 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, uma 
vez que o cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos 
acórdãos em que se funda a divergência, além da demonstração das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontado, 
não foi procedido.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.340.590/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 23/4/2013, DJe 29/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PONTOS NÃO ATACADOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
N. 182 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
EVIDENCIADO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. SIMPLES 
INDICAÇÃO DE EMENTAS. REQUISITOS DO ART. 255, § 2º DO 
RISTJ.  PREQUESTIONAMENTO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE JUÍZO DE VALOR, NA ORIGEM, SOBRE TEMA TRAZIDO NO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.

1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada" 
(Súmula 182/STJ).

2. Conforme indicado no decisum agravado, é imprescindível o 
atendimento dos requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do Código 
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de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ, para a devida demonstração 
do alegado dissídio jurisprudencial, pois além da transcrição de 
acórdãos, é necessário o cotejo analítico entre o aresto atacado e o 
julgado paradigma, com a demonstração da identidade do contexto 
fático e a diversidade de interpretação emprestada ao mesmo 
dispositivo legal.

3. Se o Tribunal de origem não emite juízo de valor acerca da 
matéria suscitada nas razões do recurso especial, não cabe ao 
Superior Tribunal de Justiça, de maneira originária, examina-lo. 
Aplicação das Súmulas 282 e 356/STF.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1248231/ES, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 

Turma, julgado em 16/4/2013, DJe 23/4/2013.)

Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem 
entendimento de que não há dispensa do cotejo analítico, a fim de demonstrar a 
divergência entre os arestos confrontados.

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
CABIMENTO. ART. 266 DO RISTJ.  AUSÊNCIA DE COTEJO  
ANALÍTICO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA NOS TERMOS DO ART. 255 DO RSTJ. 
ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA NOTÓRIA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

I - A admissão dos embargos de divergência no recurso especial 
impõe o confronto analítico entre o acórdão paradigma e a decisão 
hostilizada, a fim de evidenciar a similitude fática e jurídica posta em 
debate, nos termos do art. 255 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

II - Consoante entendimento desta Corte, a alegação da 
suposta notoriedade não dispensa a demonstração mínima da 
ocorrência de divergência entre os arestos confrontados, o que não 
ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes.

III - Agravo interno desprovido."
(AgRg nos EREsp 909.177/MS, Rel. Min. Gilson Dipp, Corte 

Especial, julgado em 12.5.2011, DJe 7.6.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPI. CREDITAMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
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suficiente, não caracteriza violação ao art. 535 do CPC.
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo 

a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente.

3. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 
541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso 
III do art. 105 da Constituição Federal. Com efeito, in casu, a 
embargante, nas razões do Recurso Especial, não indicou as 
circunstâncias que identificariam ou assemelhariam os casos 
confrontados, restringindo-se à transcrição de ementas e de trechos 
de votos.

4. A alegação de que o STJ dispensa o cotejo analítico em 
situações de dissídio notório não prescinde da demonstração da 
notoriedade do dissídio. Precedentes da Corte Especial.

(...)
9. Embargos de Declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no REsp 1.226.143/RS, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2.6.2011, DJe 27.6.2011.)

Ante o exposto, não tendo a parte agravante trazido argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSA BENEDINI DIAS
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSA BENEDINI DIAS
ADVOGADO : MARCUS VINICIUS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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